
EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1861201 - RS (2020/0030691-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : APARECIDA DE CASSIA DOS SANTOS DE FREITAS
ADVOGADOS : ABEL HERNANDEZ LUSTOZA - RS066246

LUCAS DA COSTA CUNHA - RS085393
EMBARGADO : UNIÃO
 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. PAGAMENTO DE 
DIFERENÇAS SALARIAIS. PROCESSUAL CIVIL. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. ART. 85, § 11, DO 
CPC/2015. OMISSÃO. INEXISTENTE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA 
E INOVAÇÃO RECURSAL. EMBARGOS REJEITADOS.

I -  Na origem, Aparecida de Cassia dos Santos de Freitas 
ajuizou ação ordinária em desfavor da União, com valor da causa de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), em setembro de 2015, objetivando o 
reconhecimento de desvio de função e o pagamento das diferenças salariais 
dele decorrentes. Na sentença, foi acolhida a preliminar de ilegitimidade 
passiva da ré, sendo julgada extinta a demanda sem resolução de mérito. No 
Tribunal a quo, a sentença foi reformada para reconhecer a legitimidade 
passiva da União. Nesta Corte, o recurso especial foi improvido, mantida a 
decisão monocrática em agravo interno.

II - Os embargos de declaração são cabíveis quando o 
provimento jurisdicional padece de omissão, contradição ou obscuridade, 
bem como quando há erro material a ser sanado.

III - O argumento de que não houve majoração dos honorários 
somente foi suscitado pela parte embargante em embargos de declaração e 
não após a decisão monocrática que não conheceu do recurso especial da 
parte contrária, caracterizando assim indevida inovação recursal.

IV - Observa-se que, após a publicação da decisão monocrática 
que não conheceu do recurso especial e não enfrentou a questão dos 
honorários sucumbenciais recursais, não houve nenhuma manifestação, por 
parte da ora embargante, quanto ao tema. De igual modo, nas razões da 
impugnação ao agravo interno interposto pela União, a ora embargante 
também não se insurgiu em relação à ausência de condenação em 
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honorários sucumbenciais recursais.

V - Desse modo, "é vedado à parte recorrente, em sede de 
embargos de declaração e agravo regimental, suscitar matéria que não foi 
suscitada anteriormente, em virtude da ocorrência da preclusão 
consumativa" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 1.455.777/RS, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 17/9/2015.)

VI - A Segunda Turma tem reiteradamente decidido, em casos 
idênticos como o dos autos, pela rejeição dos embargos de declaração para 
majoração dos honorários advocatícios diante da ocorrência de preclusão e 
de configuração de inovação recursal (EDcl no AgInt no REsp 
1.621.551/SC, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 14/3/2017, DJe 27/3/2017; Edcl no Agint no REsp 1.621.331, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, publicado em 
26/4/2017.)

VII - Embargos de declaração rejeitados.

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 21 de março de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : APARECIDA DE CASSIA DOS SANTOS DE FREITAS
ADVOGADOS : ABEL HERNANDEZ LUSTOZA - RS066246

LUCAS DA COSTA CUNHA - RS085393
EMBARGADO : UNIÃO
 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. PAGAMENTO DE 
DIFERENÇAS SALARIAIS. PROCESSUAL CIVIL. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. ART. 85, § 11, DO 
CPC/2015. OMISSÃO. INEXISTENTE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA 
E INOVAÇÃO RECURSAL. EMBARGOS REJEITADOS.

I -  Na origem, Aparecida de Cassia dos Santos de Freitas 
ajuizou ação ordinária em desfavor da União, com valor da causa de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), em setembro de 2015, objetivando o 
reconhecimento de desvio de função e o pagamento das diferenças salariais 
dele decorrentes. Na sentença, foi acolhida a preliminar de ilegitimidade 
passiva da ré, sendo julgada extinta a demanda sem resolução de mérito. No 
Tribunal a quo, a sentença foi reformada para reconhecer a legitimidade 
passiva da União. Nesta Corte, o recurso especial foi improvido, mantida a 
decisão monocrática em agravo interno.

II - Os embargos de declaração são cabíveis quando o 
provimento jurisdicional padece de omissão, contradição ou obscuridade, 
bem como quando há erro material a ser sanado.

III - O argumento de que não houve majoração dos honorários 
somente foi suscitado pela parte embargante em embargos de declaração e 
não após a decisão monocrática que não conheceu do recurso especial da 
parte contrária, caracterizando assim indevida inovação recursal.

IV - Observa-se que, após a publicação da decisão monocrática 
que não conheceu do recurso especial e não enfrentou a questão dos 
honorários sucumbenciais recursais, não houve nenhuma manifestação, por 
parte da ora embargante, quanto ao tema. De igual modo, nas razões da 
impugnação ao agravo interno interposto pela União, a ora embargante 
também não se insurgiu em relação à ausência de condenação em 
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honorários sucumbenciais recursais.

V - Desse modo, "é vedado à parte recorrente, em sede de 
embargos de declaração e agravo regimental, suscitar matéria que não foi 
suscitada anteriormente, em virtude da ocorrência da preclusão 
consumativa" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 1.455.777/RS, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 17/9/2015.)

VI - A Segunda Turma tem reiteradamente decidido, em casos 
idênticos como o dos autos, pela rejeição dos embargos de declaração para 
majoração dos honorários advocatícios diante da ocorrência de preclusão e 
de configuração de inovação recursal (EDcl no AgInt no REsp 
1.621.551/SC, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 14/3/2017, DJe 27/3/2017; Edcl no Agint no REsp 1.621.331, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, publicado em 
26/4/2017.)

VII - Embargos de declaração rejeitados.

  

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração contra acórdão da Segunda Turma, 

proferido em agravo interno, cuja ementa é a seguinte (fls. 950/951):

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PAGAMENTO DE DIFERENÇAS 

SALARIAIS. LEGITIMIDADDE PASSIVA DA UNIÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 1.022 E 485 DO CPC/2015(ART. 535 DO CPC/73). NÃO OCORRÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE.

I - Na origem, Aparecida de Cassia dos Santos de Freitas ajuizou ação ordinária em 
desfavor da União, com valor da causa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), em setembro 
de 2015, objetivando o reconhecimento de desvio de função e o pagamento das diferenças 
salariais dele decorrentes.

II - Por sentença, foi acolhida a preliminar de ilegitimidade passiva da ré, sendo 
julgada extinta a demanda sem resolução de mérito. No Tribunal a quo a sentença foi 
reformada para reconhecer a legitimidade passiva da União. Nesta Corte, o recurso especial 
foi improvido. III - Em relação à alegada violação dos arts. 485, VI e 1.022, I e II, do CPC, 
sem razão a recorrente, pois o Tribunal a quo analisou todas as questões que entendeu 
necessárias à solução da lide, em que pese tenha decidido contrariamente à sua pretensão.

IV - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se 
manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 
interesses da parte, como verificado na hipótese. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1.625.513/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
2/2/2017, DJe 8/2/2017.

V - É necessário destacar que o julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos 
os argumentos invocados pelas partes, quando, por outros meios que lhe sirvam de 
convicção, tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio. As proposições 
poderão, ou não, ser explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará obrigado a 
examinar a contenda nos limites da demanda, fundamentando o seu proceder de acordo com 
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o seu livre convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à hipótesesub judice e com a 
legislação que entender aplicável ao caso concreto.

VI - Agravo interno improvido.
 

Nas razões dos aclaratórios, a parte embargante sustenta omissão quanto 

à majoração dos honorários advocatícios, nos termos do art. 85, § 11º, do CPC/2015.

A União apresenta impugnação aos embargos de declaração (fls. 964/966).

Na origem, Aparecida de Cassia dos Santos de Freitas ajuizou ação ordinária 

em desfavor da União, com valor da causa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), em 

setembro de 2015, objetivando o reconhecimento de desvio de função e o pagamento das 

diferenças salariais dele decorrentes.

Na sentença, foi acolhida a preliminar de ilegitimidade passiva da ré, sendo 

julgada extinta a demanda sem resolução de mérito.

No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para reconhecer a legitimidade 

passiva da União. Nesta Corte, o recurso especial foi improvido, mantida a decisão 

monocrática em agravo interno.

É o relatório.

 

VOTO

Os embargos não merecem acolhimento.

Os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional 

padece de omissão, contradição ou obscuridade, bem como quando há erro material a ser 

sanado.

O argumento de que não houve majoração dos honorários somente foi 

suscitado pela parte embargante em embargos de declaração e não após a decisão 

monocrática que não conheceu do recurso especial da parte contrária, caracterizando 
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assim indevida inovação recursal.

Observa-se que, após a publicação da decisão monocrática que negou 

provimento ao recurso especial e não enfrentou a questão dos honorários sucumbenciais 

recursais, não houve nenhuma manifestação, por parte da ora embargante, quanto ao 

tema.

Desse modo, "é vedado à parte recorrente, em sede de embargos de 

declaração, suscitar matéria que não foi suscitada anteriormente, em virtude da ocorrência 

da preclusão consumativa" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 1.455.777/RS, relator Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 17/9/2015.)

A Segunda Turma tem reiteradamente decidido, em casos idênticos como o 

dos autos, pela rejeição dos embargos de declaração para majoração dos honorários 

advocatícios diante da ocorrência de preclusão e de configuração de inovação recursal

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL, EX-
CELETISTA, INCORPORADO AO RJU (LEI 8.112/90). AÇÃO ORDINÁRIA, 
AJUIZADA NA JUSTIÇA FEDERAL. DIREITO AO RECONHECIMENTO DA ÍNDOLE 
REMUNERATÓRIA DA PARCELA "ADIANTAMENTO PECUNIÁRIO - PCCS" E DO 
CONSEQUENTE PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS DO REAJUSTE DE 47,11% 
SOBRE A ALUDIDA PARCELA, NO PERÍODO ESTATUTÁRIO, POSTERIOR À 
VIGÊNCIA DA LEI 8.112/90. DIREITO ANTERIORMENTE RECONHECIDO EM 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA, TRANSITADA EM JULGADO, NA QUAL, APENAS 
EM FASE DE EXECUÇÃO, O JUÍZO TRABALHISTA LIMITOU-A AO PERÍODO 
ANTERIOR À LEI 8.112/90, COM DETERMINAÇÃO DE AJUIZAMENTO DE NOVA 
AÇÃO DE CONHECIMENTO, NA JUSTIÇA COMPETENTE. AJUIZAMENTO DE 
AÇÃO ORDINÁRIA, NA JUSTIÇA FEDERAL. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO DO 
DIREITO DE AÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO NA 
DATA DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA VIOLAÇÃO AO DIREITO SUBJETIVO E DA 
EXTENSÃO DE SUAS CONSEQUÊNCIAS (ACTIO NATA). APLICAÇÃO DO ART. 1º. 
DO DECRETO 20.910/1932 (CINCO ANOS). PRECEDENTES DO STJ, EM CASOS 
IDÊNTICOS. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC VIGENTE. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS RECURSAIS. 
PRECLUSÃO. VÍCIOS INEXISTENTES. INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela Segunda Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, publicado em 19/12/2016, que, por sua vez, julgara Recurso 
Especial contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.

II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, concluindo no 

Documento eletrônico VDA31590197 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 02/03/2022 17:14:17
Código de Controle do Documento: 0bcd9d3a-46bd-4ace-8f50-45492e1b0a56



sentido de que, quanto ao prazo prescricional a ser observado, a partir do seu termo inicial – 
no caso, 12/09/2011 –, restou assentado, pela Segunda Turma do STJ (REsp 1.600.845/SC, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado em 06/10/2016, pendente de publicação), 
que deve prevalecer o prazo previsto no art. 1º do Decreto 20.910/32, não sendo cabível, 
contudo, sua redução pela metade, nos termos dos seus arts. 8º e 9º, pois o direito ao 
ajuizamento de nova ação de conhecimento, perante a Justiça Federal, surgiu em 
12/09/2011, não havendo, portanto, falar em interrupção anterior.

III. A tese de que não foram fixados os honorários sucumbenciais recursais somente 
foi suscitada pelo embargante, nesta Corte, nas razões do presente recurso, deixando de ser 
desenvolvida após a publicação da decisão monocrática, bem como nas razões da 
impugnação ao Agravo interno, o que caracteriza indevida inovação recursal, em sede de 
Declaratórios, com a finalidade exclusiva de obter efeito infringente do julgado, o que se 
mostra inadmissível, por inexistente omissão sobre a tese nova.

IV. Com efeito, "é vedado à parte recorrente, em sede de embargos de declaração e 
agravo regimental, suscitar matéria que não foi suscitada anteriormente, em virtude da 
ocorrência da preclusão consumativa" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 1.455.777/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/09/2015).

V. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material – seja à luz do art. 535 do CPC/73 ou do art. 1.022 do CPC vigente –, não merecem 
ser acolhidos os Embargos de Declaração, que, em verdade, revelam o inconformismo da 
parte embargante com as conclusões do decisum.

VI. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no REsp 1621551/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 27/03/2017.)
 
 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

EDcl no AgInt no REsp 1.861.201 / RS
Número Registro: 2020/0030691-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50556787820154047100

Sessão Virtual de 15/03/2022 a 21/03/2022

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : APARECIDA DE CASSIA DOS SANTOS DE FREITAS
ADVOGADOS : ABEL HERNANDEZ LUSTOZA - RS066246

LUCAS DA COSTA CUNHA - RS085393

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - ENQUADRAMENTO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : APARECIDA DE CASSIA DOS SANTOS DE FREITAS
ADVOGADOS : ABEL HERNANDEZ LUSTOZA - RS066246

LUCAS DA COSTA CUNHA - RS085393
EMBARGADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu rejeitar os
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 22 de março de 2022
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